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Resumo 

Entre os momentos mais dramáticos da crise que atravessou o governo 
nacional-reformista de João Goulart (1961-1964), situa-se o Comício da 
Central, realizado no Rio de Janeiro em 13 de março de 1964. Na origem do 
episódio, houve articulações entre Goulart e o movimento sindical na 
promoção de uma série de reuniões públicas para pressionar o Congresso a 
aprovar as chamadas reformas de base. O propósito deste trabalho é 
reconstituir o cotidiano do Rio, capital do país até 1960, focalizando o 
impacto do comício ocorrido na Central do Brasil para a cidade a partir dos 
conflitos e mobilizações que marcaram aquele momento da vida nacional. 
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“Quase quatrocentona, a cidade do Rio de Janeiro nunca assistira a um 
comício como aquele. Os mais exagerados chegaram a admitir um 
comparecimento de 250 mil pessoas; os mais realistas de 150 mil. A 
divergência dos algarismos, entretanto, não existiu quanto à importância e à 
grandiosidade do acontecimento.” (Araújo Netto, 1964). 

 

 

No fim da tarde de uma sexta-feira, dia 13 de março de 1964, a cidade do Rio de 

Janeiro parou para assistir a um dos momentos mais dramáticos da história do Brasil 

contemporâneo: o Comício pelas Reformas de Base, promovido pelo então presidente 

da República, João Goulart, e seus aliados. A transferência da sede do governo federal 

para a nova cidade de Brasília, feita em 1960, não apagou a importância do Rio – que 

fora capital do país desde o Império – para a política nacional. Aliás, convém lembrar 

que, poucas semanas depois do comício, quando era iniciado o golpe de Estado que 

derrubou o governo Jango e o regime político vigente, as tropas do general Mourão se 

dirigiram de Juiz de Fora ao Rio de Janeiro, e não a Brasília. 

                                                 
* Doutor em História pela Universidade Federal Fluminense (UFF). Professor da Universidade Federal do 
Rio de Janeiro (UFRJ). 
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Ainda que se acerte em avaliar que em um país de dimensões continentais como 

o Brasil não é possível eleger uma cidade como a mais importante – contrariamente ao 

que pode ser feito em relação a outros países latino-americanos –, é patente a 

constatação de que a história do Rio de Janeiro, até o começo dos anos 1960, confundia-

se com a história nacional. Exemplo disso é o fato de que, naquela época, muitas 

instituições do Poder Executivo – como o próprio domicílio oficial do presidente da 

República, o Palácio das Laranjeiras, hoje sede do governo do estado – e as sedes das 

representações diplomáticas, entre as quais a Embaixada dos EUA, estabeleciam-se na 

cidade. Não se pode esquecer também que, ao mesmo tempo em que deixava de ser 

capital da República, a cidade do Rio de Janeiro tornava-se o estado da Guanabara, pelo 

menos até 1975, quando voltou a pertencer ao estado de mesmo nome. 

Nosso desafio é pensar, para além da constatação desse papel de destaque do Rio 

na história do Brasil, como a população carioca vivenciou aqueles dias em que sua 

cidade era o palco das lutas políticas nacionais. Para isto é importante, antes de tudo, 

apresentar o que, na nossa compreensão, era o cenário do país no início dos anos 

sessenta, pontuado por uma importante crise. 

 

A crise dos anos sessenta e o governo Goulart 

Iniciar o comentário sobre o referido contexto reafirmando que aqueles eram 

tempos de crise não deve fazer parecer que eram simplesmente tempos sombrios. Como 

muito bem frisou Roberto Schwarz, durante o governo de João Goulart, 

 
[...] o debate público estivera centrado em reforma agrária, imperialismo, 
salário mínimo ou voto do analfabeto, e mal ou bem, resumira, não a 
experiência média do cidadão, mas a experiência organizada dos sindicatos, 
operários rurais, das associações patronais ou estudantis, da pequena 
burguesia mobilizada etc. (SCHWARZ, 1978, p. 71). 
 
 

Em suma, “[...] o país estava irreconhecivelmente inteligente [...]” (SCHWARZ, 

1978, p. 69), como afirmou o mesmo autor. Tratava-se de um período em que a “grande 

política” – para utilizar um conceito de Antonio Gramsci (2007, p. 21-22) – pautava a 

cena histórica. 

No começo dos anos sessenta, o Brasil apresentou um quadro de efervescência 

social que afetou os vários níveis da vida nacional, e, de certo modo, seria mais correto 

caracterizar aquele contexto como de convergência de crises. O modelo econômico 

engendrado na década de 1950 conhecia sua primeira crise cíclica no início daquela 
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década, fator que se combinava com o colapso do sistema político. A incapacidade do 

Estado em controlar um movimento sindical insurgente vivia, pari passu, a influência 

da Revolução Cubana (1959), juntamente com as rebeliões dos subalternos das Forças 

Armadas e a forte mobilização dos trabalhadores rurais. Nesse sentido, a cena histórica 

da sociedade brasileira na década de 1960 pode ser definida como de uma “crise 

orgânica” – outra noção gramsciana1 –, em que a luta de classes atingiu um ponto de 

tensão e em que se colocaram em jogo dois projetos distintos de nação: um, de 

aprofundamento do modelo de dependência associado ao capital internacional e 

alinhado geopoliticamente aos EUA, que implicava num regime de força; outro, de uma 

democracia mais ampliada, com uma agenda de reformas estruturais (que envolvia a 

agrária e a limitação da remessa de lucros para o exterior) e a volta do Partido 

Comunista Brasileiro (PCB) à legalidade. 

 Como afirmou de forma precisa Caio Navarro de Toledo, o governo de João 

Goulart “[...] nasceu, conviveu e morreu sob o signo do golpe de Estado”. (1983, p. 7). 

Os acontecimentos dramáticos de sua posse, em 1961 – com o país à beira de uma 

guerra civil e vivendo um estado de sítio não declarado –, até o desfecho violento com 

sua deposição, em 1964 – planejada pelas altas cúpulas do empresariado nacional em 

conluio com o capital internacional, militares golpistas e a mobilização da classe média 

–, são os pontos culminantes de um governo que buscou reerguer o espectro do projeto 

varguista, ferido de morte desde a década anterior (DREIFUSS, 1981; BANDEIRA, 

2001; SPOHR, 2012). Vejamos mais alguns aspectos dessas crises. 

 Do ponto de vista da economia, desde os primeiros anos de 1960, eram fortes os 

sinais de que o modelo de desenvolvimento acelerado implantado em meados da década 

anterior – fortemente baseado na monopolização do setor de bens de produtos duráveis 

– estava apresentando dificuldades. A partir de 1962, o país esteve tecnicamente em 

recessão, o que perduraria até 1967. Enquanto as taxas de crescimento do PIB no 

período anterior tinham conhecido índices de 8 a 11%, em 1962 elas caíram para 6,6%. 

A situação pioraria nos dois anos seguintes, com o sintomático 0,6%, em 1963, e ao um 

pouco maior, mas, mesmo assim, pífio – se cotejado, é claro, com as taxas anteriores –, 

3,4%, em 1964. Mas o fenômeno mais visível das dificuldades da economia brasileira 

era, certamente, a espiral inflacionária, que, no início da década, conheceu claro 

descontrole. Segundo a Fundação Getúlio Vargas, a taxa anual de inflação nesse mesmo 

                                                 
1 Ver o conceito em Gramsci (2007, p. 60). A utilização dessa definição para o contexto estudado foi 
proposta por Dreifuss (1981, p. 144). Ver também Melo (2009; 2013). 



Cadernos de História, Belo Horizonte, v. 15, n. 22, 1º sem. 2014___________________________ 

13 
 

período foi de 51,3% em 1962, 81,3% em 1963 e 91,1% em 1964 (BUCARESKY, 

2005, p. 123-124). 

A aparição de novos atores sociais, como os movimentos de trabalhadores do 

campo, cuja maior expressão foram as Ligas Camponesas de Francisco Julião, 

apresentavam a questão da reforma da propriedade da terra como uma tarefa frente à 

qual todas as forças políticas deviam se posicionar. Na área sindical, a formação de 

entidades intersindicais ditas “paralelas” – como o Pacto de Unidade e Ação (PUA), a 

Comissão Permanente das Organizações Sindicais (CPOS) e o Comando Geral dos 

Trabalhadores (CGT) –, resultante do acúmulo de experiências de inúmeras greves 

desde o advento do segundo governo Vargas, dinamizava a luta de classe (DELGADO, 

1986; MELLO-BASTOS, 2006). Os trabalhadores, se não conseguiram impedir a 

redução de seus salários, pelo menos evitaram que a deterioração de seus ordenados 

fosse efetivada de forma radical, como ocorreria após o golpe. Nas Forças Armadas, 

além das divisões entre oficiais nacionalistas e liberal-conservadores, os movimentos 

empreendidos pelos subalternos militares colocavam em crise uma das mais importantes 

instituições do Estado (PARUCKER, 1992). 

Crises políticas foram uma constante durante todo o governo de João Goulart, o 

qual se iniciou com uma resolução precária da tentativa de golpe dos ministros militares 

de Jânio após a renúncia deste, quando o Congresso aprovou o parlamentarismo. A 

adoção do sistema de gabinete, como se percebe, não tinha outra intenção senão a de 

impedir que Goulart governasse, e, não por acaso, ele se empenhou, desde sua posse, 

em 7 de setembro de 1961, no retorno ao sistema presidencial. Dessa estratégia 

resultaram importantes lutas no ano de 1962, e numa conjuntura dramática, atravessada 

por crises ministeriais, duas greves gerais políticas (uma em 5 de julho e outra em 14 e 

15 de setembro) e pressões oriundas da oficialidade nacionalista. O parlamentarismo foi 

inviabilizado e o Congresso Nacional, dobrado e obrigado a convocar um referendo 

sobre a continuidade ou não do sistema de gabinete, realizado em 6 de janeiro de 1963. 

Na ocasião, cinco a cada seis eleitores decidiram pela volta do presidencialismo. O 

próprio Goulart considerou a vitória no plebiscito como sua “verdadeira” eleição 

presidencial (BANDEIRA, 2001, p. 99). 

 No entanto, em face das pressões externas e dos compromissos assumidos com 

parcelas do empresariado nacional, o então presidente buscou solucionar as dificuldades 

da economia brasileira com a aplicação de um plano com características ortodoxas e, 
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portanto, recessivas – o Plano Trienal2 –, elaborado por Celso Furtado e San Tiago 

Dantas. Com a economia apresentando os índices inflacionários arrolados 

anteriormente, e com uma classe trabalhadora cada vez mais organizada e mobilizada, 

não era tarefa fácil convencê-la a abrir mão de reajustes salariais, previstos na nova 

estratégia de intervenção econômica. Assim, entende-se como, na primeira metade de 

1963, o plano fracassa, ocorrendo, ao mesmo tempo, uma deterioração das relações 

entre o governo e a esquerda, incluindo o movimento sindical. Goulart só voltaria a 

sinalizar a esta tendência em agosto, quando abandona o Plano Trienal. 

Mas não se podem compreender as condições históricas nas quais se travaram as 

lutas sociais no período em questão sem atentar para as articulações conspiratórias 

fomentadas por aparelhos privados de hegemonia das classes dominantes brasileiras. 

Entre eles, citam-se o Instituto de Pesquisa e Estudos Sociais (IPES), o Instituto 

Brasileiro de Ação Democrática (IBAD) e a Escola Superior de Guerra (ESG), 

sobejamente influentes nas principais confederações e federações patronais, além de 

uma miríade de organizações paramilitares de extrema-direita, como o Grupo de Ação 

Patriótica (GAP), o Movimento Anticomunistas (MAC) e similares, que atuaram desde 

o começo do governo Goulart com o fito de derrubá-lo e, com ele, o regime político 

estabelecido (DREIFUSS, 1981; BANDEIRA, 2001). Apoiando toda essa atividade, 

como é bem conhecido, estava a Embaixada dos EUA no Brasil, representada por 

homens como Lincoln Gordon e o adido militar Vernon Walters (FICO, 2008; SPOHR, 

2012). O IPES foi fundado em novembro de 1961, como um inofensivo instituto de 

estudos e, a partir daí, procurou articular as condições para o golpe de Estado. Após o 

retorno do país ao presidencialismo, tais organizações recrudesceram suas atividades 

conspiratórias, em busca de todos os meios legais e extralegais para desestabilizar o 

governo nacional-reformista de Jango. 

Em 1963, as tensões sociais atingiram novo clímax quando, em setembro, os 

sargentos realizaram efêmero e fracassado levante em Brasília, em represália ao fato de 

o Tribunal Superior Eleitoral ter cassado os mandatos dos subalternos militares eleitos 

no pleito de outubro do ano anterior. Em toda a história do Estado brasileiro, tal 

restrição nunca fora feita aos oficiais militares, que desde sempre participaram do 

processo político. Em outubro, o clima ficou ainda mais grave quando o governador da 

Guanabara, Carlos Lacerda, em entrevista ao Los Angeles Times, afirmou que os 

                                                 
2 Em Crítica à razão dualista (2003, p. 93), Francisco de Oliveira compara o Plano Trienal com o Plano 
de Ação Econômica do Governo (PAEG), criado pelo governo do general Castelo Branco. 
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militares brasileiros já estavam discutindo se tutelavam ou derrubavam imediatamente o 

governo Goulart. Este reagiu sem demora e, em uma reunião com os seus ministros 

militares, surgiu a proposta de que ele deveria pedir ao Congresso o estado de sítio, cujo 

objetivo era intervir na Guanabara e prender Lacerda. Todavia, parte da esquerda 

desconfiava de que Goulart pudesse utilizar tal prerrogativa contra ela própria, como era 

o caso do governador de Pernambuco Miguel Arraes. A Frente de Mobilização Popular 

(FMP), que congregava os movimentos sociais e parlamentares da esquerda da Frente 

Parlamentar Nacionalista (FPN), além do governador pernambucano, opôs-se ao pedido 

presidencial. Elementos-chave do próprio Partido Trabalhista do Brasil (PTB), 

agremiação a que pertencia Jango, fizeram o mesmo, entre eles o líder na Câmara 

Bocayúva Cunha e o chamado Grupo Compacto, liderado por Almino Afonso. Como 

era de se esperar, a UDN e o PSD também ficaram contra a proposta. Nessas condições, 

Goulart retirou o pedido de estado de sítio. 

Com o desfecho do episódio, o presidente ficou duplamente desmoralizado, 

política e militarmente. Para alguns setores da burguesia que ainda o apoiavam, e que 

buscavam ter com ele o controle das classes subalternas, Goulart aparecia como 

impotente. Hostilizado tanto pela esquerda – frustrada com suas recorrentes tentativas 

de conciliação, expressas nas sucessivas composições de seu governo – como pela 

direita – interessada desde o início em pôr um fim na “baderna” –, Jango viu-se isolado 

politicamente. Não lhe restou alternativa senão a reconciliação com suas bases mais à 

esquerda. Tal como fez Vargas, no final do Estado Novo e também no de seu segundo 

governo, Goulart buscou apoio na classe trabalhadora. E, assim como seu padrinho 

político, ele sofreria as consequências desta opção com uma verdadeira “insurreição das 

classes dominantes”. 

 

As reformas de base e o processo político 

 Neste ponto, cumpre verificar em que consistiam as chamadas reformas de base 

pretendidas por Goulart e amplamente discutidas num país “irreconhecivelmente 

inteligente”. 

Em 1958, o PTB havia apresentado no Congresso uma proposta de reformas 

estruturais no país, que incluía a agrária e a regulamentação da Lei de Remessas de 
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Lucro3. De acordo com os trabalhistas, baseados nas idéias de economistas da Comissão 

Econômica para a América Latina (CEPAL), a exemplo do próprio Celso Furtado, eram 

necessárias medidas estruturais para o fortalecimento do mercado interno, com vistas a 

diminuir os problemas da realização da produção decorrentes de um mercado 

consumidor reduzido e altamente concentrado. 

Por volta dessa época, o Brasil possuía uma população de 70.070.457 habitantes, 

segundo o censo feito em 1960. Somente 3.350.000 possuíam terras, sendo que, deles, 

73.737 (2,2% dessa parcela) controlavam quase 60% da área total em hectares. Assim, 

como afirmou em inúmeras ocasiões o próprio Goulart, a reforma agrária não visava a 

nenhuma ação anticapitalista; ao contrário, conforme dizia, a propriedade da terra 

estaria mais defendida se 10 milhões de brasileiros tivessem acesso a ela. E este era 

também o sentido geral de todas as reformas de base: “[...] viabilizar o capitalismo no 

Brasil, embora sobre outros alicerces, arrancando-o do atraso e dando-lhe maior 

autonomia e independência.” (BANDEIRA, 2001, p. 164). 

 No início de 1964, a radicalização política e as lutas sociais alcançaram um novo 

ponto culminante. O número de greves era cada vez maior, posto que constituíam o 

instrumento mais eficiente para a classe trabalhadora conseguir recompor suas perdas 

salariais resultantes da escalada inflacionária4. A conspiração contra o governo Goulart 

se fortalecia dia após dia e, em meados de janeiro, o arqui-reacionário presidente 

nacional da UDN, Bilac Pinto, fez um pronunciamento acusando Jango de estar sendo 

usado pelos comunistas na conflagração de uma “guerra revolucionária”, visando à 

“comunização do país”, conforme o Correio da Manhã do dia 22 daquele mês. 

 Como forma de fortalecer a base de apoio parlamentar ao governo, San Tiago 

Dantas divulgou, em princípios de fevereiro, a formação de uma Frente Progressista de 

Apoio às Reformas de Base, que deveria acolher desde o PCB até os centristas-

conservadores do PSD. Além deles, deveriam se integrar à frente os militantes das 

organizações que se abrigavam na FMP, que incluía o CGT, a União Nacional dos 

Estudantes (UNE), o Comando de Trabalhadores Intelectuais (CTI), a Frente 

Parlamentar Nacionalista FPN etc. O intuito de Dantas era isolar a direita mais 

reacionária, que abertamente clamava por uma intervenção dos militares. 

                                                 
3 O debate sobre uma lei que limitasse a remessa de lucros para o exterior se arrastava havia muitos anos, 
como pode ser observado na própria carta-testamento do ex-presidente Getúlio Vargas. 
4 Um estudo minucioso sobre a espiral grevista daqueles anos apontou a ocorrência de 38 greves na 
cidade do Rio de Janeiro apenas nos três primeiros meses de 1964, um índice considerável se o 
compararmos com o número total de paralisações em 1963 (77) e 1962 (61) (MATTOS, 2003, p. 45). 



Cadernos de História, Belo Horizonte, v. 15, n. 22, 1º sem. 2014___________________________ 

17 
 

 A algumas horas do Rio de Janeiro, em Belo Horizonte, o clima de animosidade 

era ainda mais intenso. No começo de 1964, mobilizados pelo complexo IPES/IBAD, 

direitistas conseguiram impedir a realização do Congresso de Unidade dos 

Trabalhadores da América Latina na cidade, o qual acabou sendo transferido para 

Brasília. Todavia, um acontecimento mais radical marcaria a capital mineira, em 25 de 

fevereiro, quando a mesma direita protagonizou, no auditório da Secretaria de Saúde, 

provocações e agressões na tentativa de evitar a realização de uma reunião pública 

promovida pela FMP para discutir a realização das reformas de base. Após o ocorrido, 

que teve ampla repercussão na imprensa5, a fina flor da direita brasileira passou a 

reivindicar a “ação dos mineiros”. O governador de São Paulo, Ademar de Barros, por 

exemplo, enviou telegrama congratulando-se com o “povo mineiro” por ter “impedido” 

o comício esquerdista, o que foi noticiado pelo Correio da Manhã dois dias depois do 

que houve em Belo Horizonte6. 

Também em fevereiro, Goulart anuncia, em reunião com sindicalistas no Palácio 

das Laranjeiras, o reajuste do salário mínimo, ao mesmo tempo em que, por meio da 

Instrução 263 da Superintendência da Moeda e do Crédito (SUMOC), liberaliza o 

câmbio, provocando críticas de Leonel Brizola, então deputado federal pela Guanabara, 

e elogios das entidades patronais, como a Associação Comercial do Rio de Janeiro, 

integrada ao IPES na cidade. 

  

O Comício das Reformas: preparação e contratempos 

 A fim de endossar a proposta de San Tiago Dantas, foi programada uma série de 

comícios que aconteceriam nas principais capitais do país, como Rio de Janeiro, Porto 

Alegre, Recife, Belo Horizonte e São Paulo. Nesta se previa a última concentração 

popular, com um milhão de pessoas, em 1º de maio, Dia do Trabalhador, para 

pressionar o Congresso Nacional a aprovar a realização de plebiscitos a fim de que o 

povo decidisse pelas reformas de base. O primeiro comício foi planejado para o Rio de 

Janeiro, e sua data original era o dia 6 de março de 1964. 

De acordo com o então presidente da Superintendência da Política Agrária 

(SUPRA), João Pinheiro Neto, em seu livro de memórias (PINHEIRO NETO, 1993, p. 

                                                 
5 Ver as edições de 26 de fevereiro de 1964 do Diário Carioca, Última Hora  e Correio da Manhã. Ver 
também a edição de 28 de fevereiro a 5 de março de Novos Rumos, órgão do PCB. 
6 Na verdade, porém, a provocação direitista não impediu a realização da reunião. 
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84-86), a ideia do comício no Rio foi aventada em uma reunião no apartamento de 

Goulart, no Edifício Chopin, ao lado do Copacabana Palace, no dia 25 de janeiro 

daquele ano. Diversos líderes sindicais estavam ali com o presidente da República, e no 

encontro se estabeleceram a data e o local do evento. Entretanto, como é possível aferir 

na consulta à imprensa, vários detalhes, a exemplo da própria data, só seriam decididos 

dias depois. Quem primeiro anunciou a decisão de realizar o comício foi o jornal 

Última Hora  – um dos poucos que apoiavam Jango –, em 7 de fevereiro7. Quanto ao 

dia, inicialmente, anunciou-se 6 de março, mas logo, em 12 de fevereiro, o mesmo 

periódico divulgou a retificação para uma semana depois, numa sexta-feira 13. Acabou-

se definindo a Praça Cristiano Otoni, no trecho entre a Praça da República e o 

Ministério da Guerra8, próximo à Estação Pedro II – Central do Brasil, como local para 

o meeting. O ponto era carregado de simbolismo histórico, pois fora naquelas 

imediações que, em 1889, o marechal Deodoro da Fonseca partiu de sua residência para 

derrubar o regime monárquico e instaurar a Primeira República. Além disso, a estação 

ferroviária era uma das principais ligações da antiga capital do país com outros estados. 

Os sindicalistas comunistas Hércules Corrêa e Oswaldo Pacheco, ao lado do 

petebista José Gomes Talarico, assessor de Goulart na área sindical, tomaram a frente 

da organização. Além deles, assinaram uma convocatória em 19 de fevereiro Dante 

Pelacani (CGT), Clodesmidt Riani (CNTI – Confederação Nacional dos Trabalhadores 

da Indústria), Lindolfo Silva (CONTAG – Confederação Nacional dos Trabalhadores na 

Agricultura), Ênio da Silveira (CTI – Comando dos Trabalhadores Intelectuais), 

Marcelo Cerqueira (UNE) e o deputado Sérgio Magalhães (PTB), presidente da FPN. 

Para o comício no Rio, anunciava-se que Jango assinaria um decreto elaborado por uma 

comissão presidida por João Pinheiro Neto: o decreto da SUPRA, que tornava 

prioritárias para fins de reforma agrária terras valorizadas por investimentos públicos às 

margens de rodovias, hidrelétricas, estradas de ferro e açudes num raio de 10 km2, 

excetuando-se propriedades inferiores a 500 hectares às margens de rodovias e 

propriedades inferiores a 30 hectares beneficiadas por investimentos públicos. Tal 

medida tinha como objetivo desvalorizar tais terras no mercado, tornando-as mais 

baratas para o governo empreender seu projeto reformista, enquanto as condições 

                                                 
7 O jornal do PCB Novos Rumos só mencionou a proposta do comício em sua edição de 21 a 27 de 
fevereiro de 1964, enquanto O Semanário, da Frente Parlamentar Nacionalista, divulgou-a na edição de 
20 a 26 de fevereiro de 1964. 
8 Outra parte da burocracia federal que ainda não tinha sido transferida para Brasília. 
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políticas para a revisão do artigo 141 da Constituição então vigente não estivessem 

dadas9. Além disso, nos dias que antecederam o comício, correram rumores de que o 

presidente da República encamparia refinarias particulares (o que de fato aconteceu), 

reforçando a posição da Petrobrás no monopólio estatal do petróleo – tal como eram as 

pretensões nacionalistas desde Vargas. As duas medidas constituíam, ao mesmo tempo, 

um pesadelo para as classes dominantes brasileiras, incapazes de efetivar qualquer 

mudança de vulto na estrutura agrária do país, e reforço às empresas estatais, ainda que 

elas se assentassem nos marcos de uma modernização capitalista. 

De fato, quem assumiu o comando da organização do comício foram entidades 

sindicais e intersindicais, como o CGT e a CPOS da Guanabara, que convocaram uma 

reunião extraordinária com todas as associações sindicais, estudantis e populares para o 

dia 25 de fevereiro, às 19 horas, na sede do Sindicato dos Trabalhadores nas Indústrias 

de Fiação e Tecelagem, na Rua Mariz e Barros, no Bairro da Tijuca. Na oportunidade, a 

CPOS informou que já estavam sendo providenciados 3 mil faixas, 3 milhões de 

manifestos volantes, 200 mil tablóides sobre as reformas, 2 mil bandeiras e outros meios 

de propaganda escrita e falada10. Segundo um estudo clássico (ERICKSON, 1979, p. 

185), o governo liberou meio milhão de cruzeiros para que os líderes sindicais e os 

trabalhadores comparecessem ao comício. Os sindicalistas cariocas programaram para o 

início de março a realização de uma série de eventos preliminares dessa natureza – cuja 

responsabilidade de organização se dividiria entre as agremiações presentes na reunião 

–, em portas de fábricas e locais de grande concentração popular. Previa-se que, do 

começo de março até o dia 13, a campanha ganharia tal volume que, diziam, “o carioca 

não irá ao comício, o comício é que virá ao carioca11”. 

No dia marcado, a ida ao comício seria feita a partir de vários pontos de 

encontro: da esquina da Rua Uruguaiana com a Presidente Vargas, sairiam 

trabalhadores que exerciam suas atividades no centro da cidade, além de bancários, 

securitários, comerciários e petroleiros; da Praça XV, sairiam empregados do Lloyd 

Brasileiro, operários navais e a delegação de trabalhadores da capital fluminense à 

época, Niterói; da Praça da Bandeira, do Arsenal de Marinha, da Praça XI e da Estação 

Leopoldina, também sairiam concentrações de trabalhadores oriundos do subúrbio 
                                                 
9 Para evitar que a reforma agrária pretendida pelo governo não se tornasse a senha para um processo de 
especulação fundiária, era necessário alterar o artigo 141 da Constituição, permitindo o pagamento das 
terras desapropriadas com títulos do tesouro nacional. 
10 Novos Rumos, 21 a 27 de fevereiro de 1964. 
11 Novos Rumos, 28 de fevereiro a 5 de março de 1964. 
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carioca e de delegações estaduais. Dá-se nota também de caravanas de ônibus da região 

industrial de Magé-Caxias, onde se localizavam a Fábrica Nacional de Motores e a 

Refinaria Duque de Caxias. Dos subúrbios da Central do Brasil e da Leopoldina, 

partiriam os chamados “trens das reformas”. Estavam programadas visitas de 

parlamentares, de líderes sindicais e de populares aos Bairros de Padre Miguel, Penha, 

Realengo, Del Castilho, Areal, Irajá, Senador Câmara, Campinho e Jacarepaguá. Para o 

dia anterior, 12 de março, combinava-se uma carreata a fim de fazer a convocatória final 

para o comício. 

Faltando uma semana para o grande evento, o semanário comunista Novos 

Rumos12 divulgou o calendário de mobilizações organizado pela CPOS, que incluía 

concentrações nas portas de fábricas como General Electric, Remington, Companhia de 

Mineração, Standard Electric, Norbrasa etc; reuniões com delegados sindicais de 

diversas categorias; visitas a conjuntos residenciais populares, como Vila Guarani, 

Cascadura e Penha, além de pequenos comícios preparatórios – dia 9, na Leopoldina, e 

dia 10, na própria Central do Brasil. Segundo denunciou a Tribuna da Imprensa, 

jornal ligado diretamente ao governador Carlos Lacerda, no dia do comício os 

trabalhadores se deslocariam, sem nenhum custo, para a Central do Brasil, pois os 

sindicatos e a Rede Ferroviária Federal arcariam com as passagens e demais despesas. 

De acordo com o periódico, “[...] as caravanas virão de trens da Central e da 

Leopoldina, sem pagar passagens e com ‘passes’ que serão distribuídos ainda no início 

da semana em São Paulo, Belo Horizonte, Campos, Juiz de Fora e outras cidades do 

interior13.” Na mesma folha, é dito que haveria um esquema para paralisar os trens e que 

o espaço aéreo ficaria fechado até o fim do comício. 

Outra questão, porém, preocupava os organizadores do comício do dia 13: a 

segurança do presidente da República. Com o intuito de garantir a tarefa, o titular da 

pasta da Guerra, general Jair Dantas Ribeiro, designou o coronel Domingos Ventura 

para organizar um dispositivo de segurança com a Polícia do Exército14. Afinal, tratava-

se de uma manifestação pública na cidade governada por Lacerda, opositor de todas as 

horas ao governo Goulart. 

                                                 
12 Novos Rumos, 6 a 12 de março de 1964, p. 8. 
13 Tribuna da Imprensa, 9 de março de 1964. 
14 Diário Carioca, 4 de março de 1964. Era também uma forma de querer demonstrar que as Forças 
Armadas estavam ao lado do governo e pela legalidade. 
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A reação do governador da Guanabara à realização do comício foi imediata. O 

seu secretário de Segurança, o coronel reformado Gustavo Borges, afirmou ser o evento 

“ilegal” – no que foi prontamente respondido pelo ministro da Justiça, o paraibano 

Abelardo Jurema: “O presidente da República, para falar em qualquer parte do território 

nacional, não necessita de autorização de nenhum Borges15”. No dia 2 do mês seguinte, 

a Tribuna da Imprensa divulgou notícias de que os serviços secretos do Exército e da 

Marinha, juntamente com o Conselho de Segurança Nacional, estariam fazendo um 

levantamento sobre a série de iniciativas que em todo o país estavam sendo organizadas 

para repudiar o comício do dia 13. Além disso, estariam sendo preparadas caravanas de 

São Paulo, Belo Horizonte e Goiânia, com dois aviões, dezenas de ônibus e caminhões, 

para conduzir centenas de pessoas ao Rio no dia 12 a fim de fazer represálias. No 

mesmo periódico, dá-se nota de uma campanha de boicote feita na Guanabara, em que 

se telefonava para as pessoas e dizia-se: “Não vá ao comício dos comunistas. Faça igual 

aos mineiros, ou então trabalhe até as 12 horas”. A ação era realizada pela Campanha da 

Mulher pela Democracia (CAMDE), uma das mais ativas ramificações do IPES para o 

público feminino. 

A direita também organizou os seus comícios nos bairros, como um ocorrido na 

Praça das Nações, no subúrbio carioca de Bonsucesso, em 10 de março. No dia 

seguinte, o jornal O Globo resumiu, da seguinte forma, o meeting direitista: 

“Democratas repelem na Praça das Nações a volta do PC e aplaudem ação dos 

mineiros”. É interessante notar o comportamento desse periódico. Enquanto a Tribuna 

da Imprensa movera virulenta campanha contra o Comício das Reformas, 

classificando-o como parte de uma manobra continuísta de Jango e denunciando as 

empresas estatais que estariam por trás do seu financiamento16, O Globo divulgava o 

mínimo de informações possível, só relatando com algum destaque os fatos 

relacionados em 12, 13 e 14 de março. Nos dias que antecederam o encontro de Goulart 

com a população carioca, a Tribuna da Imprensa buscou divulgar rumores de 

inquietação no seio das Forças Armadas com o comício e, no dia do meeting, publicou 

editorial intitulado “O comício contra a Guanabara”, acusando o governo de estar 

tramando uma intervenção no estado. Fala-se que, exceto pela “crendice da sexta-feira 

                                                 
15 Correio da Manhã, 27 de fevereiro de 1964. 
16 Segundo a edição de 9 de março, as empresas seriam: Petrobrás, Rede Ferroviária Federal, 
Departamento Nacional de Estradas de Rodagem, Lóide Brasileiro, Empresa Nacional de Viação, Carteira 
e Comissão de Imposto Sindical, através da Comissão Técnica de Organizações Sindicais, que ratearam 
300 milhões de cruzeiros. 
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13”, aquele seria um dia normal se, “[...] num local não permitido por Lei, como é o 

caso da Central do Brasil, o presidente da República não tivesse mandado subverter o 

trânsito, como etapa final para subverter as instituições. E usando, para isso, 3 mil 

soldados de nossas Forças Armadas.” 

Diz-se que o comício seria essencialmente antidemocrático, relacionando-o 

àqueles de Hitler, Mussolini, Stálin e Perón, descrevendo-o como “festival totalitário”. 

Afirma-se que a assinatura do decreto da SUPRA seria sucedida por uma onda de 

invasões de terras, feita por camponeses chefiados por “técnicos guerrilheiros cubanos”. 

O objetivo, nas palavras do editorial, era “criar um clima de insegurança, pânico e 

desordem” para “justificar o pedido de estado de sítio” e realizar uma “intervenção na 

Guanabara”. O texto conclui: 

 
O comício de hoje na Guanabara, é um comício contra a Guanabara. Mas 
nós, os cariocas, nós, os democratas, não acreditamos nesta sexta-feira 13. 
Não acreditamos no azar, descremos na jetatura. Contra essas criações 
passionais e irracionais, antepomos as criações da razão e da reflexão, da 
ordem e da justiça, da democracia e da liberdade.17 
 
 

 Enquanto a presidência e as esquerdas tomavam todas as providências para o 

sucesso do comício, o governador da Guanabara e as diversas entidades patronais 

conspiravam para seu fracasso. Lacerda mandou cassar a licença de todos os ônibus 

fretados para levar trabalhadores ao comício, decretou ponto facultativo em todas as 

repartições estaduais e conseguiu que as associações patronais do comércio orientassem 

seus associados a não abrir as portas na sexta-feira 13.18 Queria com isso esvaziar o 

centro do Rio do fluxo normal de pessoas que para lá se dirigiam cotidianamente. 

A poucos dias do comício, reunida no auditório da Associação Comercial do Rio 

de Janeiro, a alta cúpula do empresariado do país organizada pelo IPES proclamava a 

fundação do Comando Nacional das Classes Produtoras19. As classes dominantes 

anunciaram ali seus propósitos insurrecionais: “Armai-vos uns aos outros!”, 

exclamariam alguns mais exaltados no auditório da “Casa de Mauá”, como também é 

conhecida a centenária associação. Na mesma semana, Goulart pediu a Abelardo 

Jurema que interviesse no comando patronal.20 

                                                 
17 Diário Carioca, 12 de março de 1964. 
18 Diário Carioca, 12 de março de 1964. 
19 O Globo e Tribuna da Imprensa, 11 de março de 1964. 
20 Última Hora , 12 de março de 1964. 
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 Por outro lado, entre as lideranças que organizavam o meeting, até o dia anterior 

ao evento não estava clara a participação de Leonel Brizola, pois se esperava de sua 

parte um discurso constrangedor sobre o governo Goulart. Para garantir a presença do 

deputado, lideranças do CGT, como o deputado estadual comunista Hércules Correa21 e 

o governador pernambucano Miguel Arraes, encontraram-se com o político sul-rio-

grandense ainda na madrugada de sexta-feira, em seu apartamento no Rio, para negociar 

o teor de sua fala. Era preciso garantir que Brizola estivesse no comício, de modo a 

apresentar as esquerdas unidas em torno a Jango. Enquanto isso, na mesma madrugada 

do dia 13, extremistas de direita tentaram incendiar o palanque armado na Praça 

Cristiano Otoni, mas foram repelidos. Estava claro que o acontecimento do dia seguinte 

na Central do Brasil acirraria ainda mais as contradições do processo político brasileiro. 

 

O encontro de Jango com o povo 

 Afinal, no término da tarde de sexta-feira, duzentas mil pessoas – segundo a 

maior parte das fontes – compareceram às imediações da Central do Brasil para ouvir os 

oradores que, com graus variados de eloquência, defenderam a necessidade de o Brasil 

realizar as reformas de base. Seguindo as orientações da CAMDE, velas foram acesas 

em sinal de luto na fachada dos apartamentos na Zona Sul da cidade, especialmente no 

trecho entre o Bairro das Laranjeiras e a Central do Brasil, para que Jango visse o ritual 

que a oposição tinha voltado contra ele. Era, de fato, como destacaram os principais 

jornais conservadores, uma “sexta-feira 13”. 

Às 17 horas, o presidente do Sindicato dos Metalúrgicos da Guanabara, José 

Lelis da Costa, realizou o primeiro dos quinze pronunciamentos do evento. A lista de 

oradores incluía os governadores Bagder da Silveira (Rio de Janeiro), Miguel Arraes 

(Pernambuco) e Seixas Dória (Sergipe); os parlamentares trabalhistas Leonel Brizola, 

Elói Dutra, Doutel de Andrade e Sérgio Magalhães, representante da FPN; Hélio 

Ramos, do PSD; líderes sindicais e o então presidente da UNE, José Serra. Antes de 

iniciar a terceira fala do comício, Sérgio Magalhães foi interrompido por uma notícia 

que deixou a massa entusiasmada: Jango acabara de assinar, no Palácio das Laranjeiras, 

o decreto da SUPRA. 

                                                 
21 Com o PCB na ilegalidade, os comunistas utilizavam outras legendas para concorrer e ocupar vagas 
legislativas, como Hércules Correa, eleito com a legenda do PTB. 
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Brizola foi um dos mais aplaudidos no comício. Empunhando um discurso 

radical, pregava o fechamento do Congresso Nacional que, de acordo com sua 

avaliação, era golpista e formado por elementos que não encaminhariam as reformas22. 

Em seu lugar, de acordo com o deputado, devia ser convocada uma assembleia 

constituinte, com vistas à criação de um órgão legislativo verdadeiramente popular, 

composto por representantes de camponeses, operários, sargentos e oficiais 

nacionalistas23. 

Evidentemente, o discurso mais esperado era o de Jango, que falou de improviso 

por mais de uma hora, das 20h às 21h15.24 Ao seu lado direito, estava sua mulher, 

Maria Teresa, cuja beleza contrastava ao clima de tensão que marcou aquele mês de 

março. À sua esquerda, colocava-se o líder operário Oswaldo Pacheco, homem de 

grande porte físico, estrategicamente localizado para servir de “escudo humano”, já que 

havia a preocupação de que Goulart pudesse se tornar vítima da ação de um atirador de 

elite posicionado em algum dos altos prédios da região, como o próprio Ministério da 

Guerra. 

Em seu discurso, Jango criticou a “indústria do anticomunismo” e a campanha 

movida pelos autointitulados “democratas”, contrários à participação popular nas 

decisões do país, e afirmou a necessidade de ampliação da democracia, com a 

elegibilidade de todos os alistáveis – analfabetos e subalternos militares incluídos –, 

discretamente denotando seu compromisso em legalizar o PCB novamente. Para referir-

se à assinatura do decreto da SUPRA e às iniciativas voltadas à viabilização da reforma 

agrária, Goulart utilizou com certo talento as ideias do papa João XXIII e a doutrina 

social da Igreja. Além disso, anunciou a encampação das refinarias particulares de 

Capuava, Ipiranga, Manguinhos, Amazonas e Destilaria Rio-Grandense e declarou que, 

em 48 horas, enviaria ao Congresso a mensagem presidencial de abertura do ano 

legislativo de 1964, na qual figurariam, notadamente, ações para implementar o 

programa das reformas de base. No dia seguinte ao comício, Jango  ainda assinou  um 

decreto presidencial tabelando o preço dos aluguéis. 

                                                 
22 Ao contrário de um simples “golpista de esquerda”, Brizola parecia ter uma visão mais realista que a 
maior parte de seus correligionários trabalhistas. Afinal, não foi aquele mesmo Congresso que, num total 
desprezo pela Constituição, chancelou o golpe de Estado algumas semanas depois, na ocasião em que o 
presidente do Senado, Auro de Moura Andrade, declarou “vaga a Presidência da República” com Goulart 
ainda em território nacional? 
23 Panfleto, jornal da FMP, 16 de março de 1964. 
24 Reproduzido em diversos lugares. Utilizamos Carone (1980, p. 232-243). 
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Com exceção dos jornais Última Hora  e Diário Carioca e dos semanários da 

esquerda (Novos Rumos, Semanário e Panfleto), o conjunto da imprensa carioca 

retratou de forma extremamente negativa o comício, e a imagem veiculada perdurou, 

durante muito tempo, na opinião dos profissionais desse âmbito, mesmo após o fim da 

ditadura. A Tribuna da Imprensa, por exemplo, em sua edição de 14 e 15 de março de 

1964, estampou a manchete “Jango começa reeleição” e afirmou, na reportagem, que “o 

discurso do Sr. João Goulart, no comício da Central do Brasil, deixou claro para os que 

o ouviram os seus propósitos espúrios de continuísmo. Brizola voltou a ser cúmplice”. 

Ora, não se pode esquecer que, em nenhum momento de seu discurso, Goulart insinuara 

pretensões continuístas, acusação feita pelo jornal lacerdista logo no dia posterior ao 

comício e utilizada como argumento por aqueles que o depuseram. Ao contrário, o que 

Jango afirmou e reafirmou inúmeras vezes foi a necessidade de reelaboração da 

Constituição para que se pudessem encaminhar as reformas de base. Como é bem 

comum na história política da América Latina, os promotores do golpe acusavam o 

presidente que queriam derrubar de ser o verdadeiro golpista. 

Outro exemplo notório da imagem de Jango como responsável por sua própria 

deposição é o conjunto de crônicas escritas pelos mais destacados jornalistas do Jornal 

do Brasil e publicadas, ainda em 1964, no volume Os idos de março e queda em 

abril . Num dos textos do livro, Antonio Callado (1964, p. 247-276) descreve os últimos 

dias do governo Goulart como um drama shakespeariano, em que o “Jango-Hamlet” de 

13 de março ao discurso no Automóvel Clube25 comete um “suicídio sem sangue”. Em 

outro texto, Wilson Figueiredo (1964, p. 196) afirma – como se não soubesse o porquê 

– que, naquela sexta-feira, o centro do Rio de Janeiro ficou vazio e – como se não 

soubesse como – que, na Zona Sul, “[...] velas acesas nas janelas se consumiam no 

silêncio que descera sobre as ruas vazias.” (FIGUEIREDO, 1964, p. 199). Até o jovem 

chefe de redação do Jornal do Brasil, Alberto Dines (1964, p. 311) – que se 

notabilizaria mais tarde por sua trajetória de combate ao arbítrio durante a fase mais 

contundente da ditadura –, registra como viu pela TV a multidão concentrada na Central 

do Brasil, comparando o “mundo de braços esticados” a “episódios tristes que 
                                                 
25 No dia 30 daquele mês de março, Jango foi à sede do Automóvel Clube, Centro do Rio, para ser 
homenageado pela Associação dos Sargentos e Suboficiais da Polícia Militar, evento ocorrido apenas 
alguns dias depois da rebelião dos marinheiros que, interpretada como flagrante “quebra da hierarquia”, 
contribuiu para a adesão de uma série de oficias ao golpe. Na madrugada do dia 31, as tropas do general 
Mourão se dirigiram para a Guanabara, desencadeando o golpe de Estado. Vale lembrar que, no que toca 
à questão da quebra da hierarquia militar, esta não estava ameaçada só pelos movimentos dos subalternos 
militares. Afinal, os oficiais que conspiravam contra o comandante em chefe das Forças Armadas, o 
presidente da República, também não estavam quebrando a hierarquia? 
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envergonharam o mundo”, numa clara alusão aos comícios nazistas. Dines ainda ironiza 

o fato de Darcy Ribeiro, então chefe da Casa Civil, e Oswaldo Pacheco, presentes no 

palanque ao lado do presidente, terem “soprado” para Jango algumas das frases que este 

pronunciou (DINES, 1964, p. 311-312). 

Mas a crônica mais interessante sobre o Comício das Reformas incluída em Os 

idos de março e a queda em abril foi escrita por Araújo Netto (1964, p. 13-63), que 

buscou ir um pouco além de emitir seu próprio parecer – igualmente negativo – e 

apresentou o que seria o perfil ideológico dos populares que não se intimidaram com as 

ameaças e foram à Central do Brasil 26. Segundo Netto (1964, p. 37-38), o governador 

Lacerda orientou o seu secretário de governo, Rafael de Almeida Magalhães, a infiltrar 

na massa que compareceu ao comício um grupo de “pesquisadores profissionais” para 

aferir a “opinião” dela sobre a conjuntura política do país e o governo Jango. O 

resultado da pesquisa, que a prudência nos obriga a tomar com muitas reservas, foi o de 

que a esmagadora maioria dos presentes (95%) era contrária à reeleição presidencial. 

Os dados da pesquisa encomendada por Lacerda, obviamente, não foram 

apresentados por Araújo Netto como um registro fiel do pensamento do público que 

estava no comício. É possível observar sempre, na prosa do jornalista, a caracterização 

dos “pesquisadores” infiltrados na multidão como “informantes do Sr. Lacerda”. Lê-se: 

 
Se não exageram alguns dos mais categorizados informantes do Sr. Lacerda, 
noventa e cinco por cento daquela massa representavam um sentimento e um 
pensamento legalista e reformista. Noventa e cinco por cento daquela massa 
queriam eleições em 1965, queriam o Congresso aberto, não admitiam a 
reeleição de Jango e defendiam as reformas de base. (NETTO, 1964, p. 38). 
 
 

Ainda assim, as palavras de Netto impõem uma questão: não seria ingenuidade 

abstrair o fato de que as perguntas que orientaram tal pesquisa estarem de acordo com 

as acusações feitas pela direita a Jango, como a de que este pretendia dar um golpe e 

continuar no poder? 

Controvérsias à parte, o que é certo é que o Comício da Central do Brasil foi um 

momento-chave para a definição da correlação de forças daqueles anos de crise e 

também mais um capítulo da história nacional cujo palco foi a cidade do Rio de Janeiro, 

onde sua população se dividiu, tal como todos os demais brasileiros, no agitado março 

de 1964. 

                                                 
26 Em sua biografia do ex-presidente trabalhista, o historiador Jorge Ferreira (2011, p. 421) apresentou a 
fonte que agora comentaremos com uma leitura diversa da nossa. 
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The Central Station Rally: Rio and Jango’s reforms 
 
 
 

Abstract 

Among one of the most dramatic moments of crisis that the national-
reformist government of João Goulart (1961-1964) underwent, the March 
13th, 1964 demonstration, known as the “Central Station rally”, is the subject 
of this article, which focuses also on the impact of the episode in the city of 
Rio de Janeiro. The articulation between Goulart and the labor movement to 
promote a series of demonstrations to put pressure on Congress to approve 
the so-called basic reforms led to the speech in Rio’s Central Station. The 
purpose here is to revisit that scenario, retracing the daily life of the city from 
the conflicts and protests that defined that critical moment in Brazilian 
national life. 
 
Keywords: Central Station rally; João Goulart; Basic reforms. 
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